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Questão prejudicial

Resulta da expressão «praticou um crime grave», constante do artigo 17.o, n.o 1, alínea b), da Diretiva 2011/95/UE do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de dezembro de 2011, que estabelece normas relativas às condições a preencher 
pelos nacionais de países terceiros ou por apátridas para poderem beneficiar de proteção internacional (1), a um estatuto 
uniforme para refugiados ou pessoas elegíveis para proteção subsidiária e ao conteúdo da proteção concedida, que a pena 
legalmente prevista para um crime concreto previsto na lei por um Estado-Membro específico pode constituir o único 
critério para determinar se o requerente praticou um crime passível de o excluir do direito a proteção subsidiária? 

(1) JO 2011, L 337, p. 9.
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Questões prejudiciais

1) Deve o artigo 5.o, n.o 1, segundo parágrafo, da Diretiva 2004/17/CE (1) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
31 de março de 2004, relativa à coordenação dos processos de adjudicação de contratos nos setores da água, da energia, 
dos transportes e dos serviços postais, ser interpretado no sentido de que existe uma rede de serviços de transporte 
quando são prestados serviços de transporte numa rede ferroviária, gerida pelo Estado, para o tráfego ferroviário 
nacional e internacional, em conformidade com as disposições de direito nacional que transpõem a Diretiva 2012/34/
/UE (2) do Parlamento Europeu e do Conselho, de 21 de novembro de 2012, que estabelece um espaço ferroviário único, 
que têm por efeito que a repartição das capacidades de infraestrutura ferroviária se baseia nos pedidos das empresas 
ferroviárias e que, na medida do possível, todos esses pedidos devem ser satisfeitos?
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